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PARECER AO PROJETO DE LEI N° 158/2012

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto estabelece critérios para obras de interesse social enquadradas no Programa Minha Casa Minha Vida.

Em Sua Mensagem (Of. nº 320/2012-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“O presente Projeto de Lei visa contemplar exigências do Programa Minha Casa Minha Vida não previstas no Plano Diretor e Legislação de Obras do Município.

A Propositura presente, ilustres Vereadores, exclusivamente para atendimento às prescrições do PMCMV, assim se motiva.

Dentro da Zona Urbana do Município, existem vários lotes enquadrados no Programa Minha Casa Minha Vida que estão localizados em áreas próximas a Zonas Especiais de Combustíveis, tomando o entorno destes empreendimentos passíveis de riscos.

Daí, ser imprescindível a inserção da previsão contida no Novo Código de Segurança contra Incêndio e Pânico do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná, em sua NPT - Segurança Contra Incêndio para Líquidos Combustíveis e Inflamáveis.

Sendo assim, o objetivo do presente Projeto, de caráter excepcional é somente para atender ao PMCMV, é o de permitir que a Prefeitura, através da Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação adote as medidas necessárias para proceder à aprovação de construções e subdivisões, mesmo que as mesmas estejam próximas a Zonas Especiais de Combustíveis, mas desde que seja atendido o Novo Código de Segurança contra Incêndio e Pânico do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná, tudo visando possibilitar os empreendimentos enquadrados no citado programa.

Diante do exposto, as medidas propostas, através da Propositura, são absolutamente procedentes e merecem aprovação dos ilustres componentes dessa egrégia Casa de Leis.”

Foi anexado ao projeto, a pedido do Líder do prefeito nesta Casa, Of. nº 51/2012-GOV, da Secretaria de Governo, que encaminha cópia do Of. nº 0002/2012-SUBCMDO do 3º Grupamento de Bombeiros, o qual informa:

“Em atenção ao ofício nº 030/12, dessa Secretaria, o qual solicita informações sobre distanciamento pra construção de local de reunião de público de locais de armazenamento de combustíveis, o Corpo de Bombeiros informa que:

De acordo com a portaria 002/2011 do Comando do Corpo de Bombeiros do Paraná, o qual institui o novo Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico, em sua NPT 025 – SGURANÇA CONTRA INC~ENDI PAR ALÍQUIDOS COMBUSTÍVEIS E INFLAMÁVEIS, a distância informada de 380 metros da Zona Especial do Pool de Combustíveis da obra a ser construída, atende aos requisitos de distâncias estabelecidas no referido Código do Corpo de Bombeiros.

Informo também o site onde se encontra o Código de Prevenção do Corpo de Bombeiros, para qualquer consulta relativa à segurança contra incêndio e pânico: http://www.bombeiroslondrina.com.br/legislacao.html.”

O projeto dispõe ainda que as obras enquadradas no Programa Minha Casa Minha Vida estão dispensadas das exigências contidas na Lei nº 8.031/1999, que determina que os novos loteamentos somente serão aceitos e entregues se distarem, no mínimo, 500 metros de pedreiras e da Zona Especial de Combustíveis.

A Assssoria Jurídica desta Casa emitiu parecer prévio à matéria solicitando ao Executivo cópia do Of. nº 30/12 da Secretaria de Obras, mencionado no Of. nº 002/12 do 3º Grupamento do Corpo de Bombeiros, o qual foi encaminhado a esta Casa por meio do Of. nº 51/2012-GOV da Secretaria de Governo.

O ofício 30/12 DA Secretaria de Obras foi encaminhado pelo Executivo.

                       É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

Londrina, 29 de maio de 2012.

VOTO DA COMISSÃO

Parecer Prévio ao Projeto de Lei 19/2012
Esta Comissão apesar da manisfestação da Secretaria Municipal de Saúde e do Conselho e emite novamente PARECER PRÉVIO , solicitando  ao Conselho Municipal de Saúde cópia da Ata da Reunião que deliberou pela não aprovação do projeto 19/2012. Após o que ,retorne-se o projeto a esta Comissão para emisão de parecer definitivo.

SALA DAS SESSÕES,   14 de Maio de 2012.
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